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termo resolutivo certo com a Mestre Maria Cristina da Silva Amorim,
na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 20 %,
para a Escola Superior de Saúde da Universidade doAlgarve, no período
de 1 de fevereiro de 2018 a 31 de julho de 2018, auferindo o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos
docentes do ensino superior politécnico.

14 de fevereiro de 2018. — O Administrador, João Rodrigues.
311192178

Contrato (extrato) n.º 174/2018
Por despacho de 19 de janeiro de 2018, do Reitor da Universidade

do Algarve foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a
termo resolutivo certo com o Doutor José Leonel de Góis Horácio, na
categoria de professor auxiliar convidado, em regime de acumulação a
15 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
doAlgarve, no período de 1 de fevereiro de 2018 a 31 de março de2018,
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice195 da tabela
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

07-03-2018. — O Administrador, João Rodrigues.
311189019

UNIVERSIDADEDECOIMBRA

Aviso n.º 3806/2018

Por despacho exarado a 27/02/2018, pelo Vice-Reitor da Universidade
de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, proferido no
uso de competência delegada por Despacho n.º 2514/2016, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro, foi autorizada,
a partir de 31/08/2018, a manutenção do contrato de trabalhoem funções
públicas, por tempo indeterminado, do Doutor António Manuel Gon-
çalves Pedro como Professor Auxiliar, em regime dedicação exclusiva,
do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para o exercício de
funções no Departamento de Engenharia Civil da Faculdade deCiências
e Tecnologia nos termos do artigo 25.º do ECDU, conjugado como ar-
tigo 69.º e o n.º 2 do artigo 70.º, ambos do Regulamento de Recrutamento
e Contratação de Pessoal Docente da Universidade de Coimbra, aprovado
pelo Regulamento n.º 330/2016, publicado no DR, 2.ª série, n.º 61, de
29/03. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

7/03/2018. — ADiretora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
Elsa Marques.

311191692

UNIVERSIDADEDEÉVORA

Despacho n.º 2964/2018
Atenta a necessidade de assegurar o normal funcionamento daDivisão

de Formação Graduada e Pós-Graduada dos Serviços Académicos da
Universidade de Évora, urge nomear o titular para o cargo de direção
intermédia de 2.º grau, previsto no n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento
dos Serviços Académicos da Universidade de Évora, publicado pelo
Despacho n.º 1530/2018 (2.ª série), de 13 de fevereiro.

Neste sentido, ao abrigo da conjugação das seguintes disposições:

Alínea k) do n.º 1 do artigo 23.º dos Estatutos da Universidade de
Évora, publicados pelo Despacho Normativo n.º 10/2014 (2.ªsérie),
de 5 de agosto;

N.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual
redação;

Alínea b) do artigo 4.º do Regulamento dos Cargos Dirigentesda Uni-
versidade de Évora, posto em vigor pela Ordem de Serviço n.º 35/2015,
de 11 de dezembro e Despacho n.º 15456/2015 (2.ª série), de 23de
dezembro;

e atenta a autorização conferida pelo Conselho de Gestão na sua reunião
de 24 de janeiro de 2018, nomeada por despacho da Reitora de 16de
fevereiro de 2018, em regime de substituição, a licenciada Maria Bea-
triz Sécio Antas Castor para o cargo de Chefe da Divisão de Formação
Graduada e Pós-Graduada dos Serviços Académicos da Universidade
de Évora, com efeitos a 14 de fevereiro de 2018.

07/03/2018. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria
Cesaltina Frade Semedo Louro.

311188469

Despacho n.º 2965/2018

Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 02/03/2018, foi
autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por
tempo indeterminado, com a doutora Rita Maria Payan MartinsPinto

Carreira, na categoria de professora catedrática do mapa de pessoal
desta instituição, na sequência de concurso documental internacional
para a área disciplinar de Medicina Veterinária, da Escola de Ciências
e Tecnologia, com direito à remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 285 da categoria de professor catedrático do Estatuto remunera-
tório do pessoal docente universitário.

07/03/2018. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria
Cesaltina Frade Louro.

311188485

Despacho n.º 2966/2018

Atenta a necessidade de assegurar o normal funcionamento doGabi-
nete de Gestão de Projetos dos ServiçosAdministrativos da Universidade
de Évora, urge nomear o titular para o cargo de direção intermédia de 3.º
grau, previsto no artigo 5.º do Regulamento dos ServiçosAdministrativos
da Universidade de Évora, publicado, sob o Despacho n.º 1889/2018
(2.ª série), de 21 de fevereiro.

Neste sentido, ao abrigo da conjugação das seguintes disposições:

Alínea k) do n.º 1 do artigo 23.º dos Estatutos da Universidade de
Évora, publicados pelo Despacho Normativo n.º 10/2014 (2.ª série),
de 5 de agosto;

N.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual
redação;

Alínea c) do artigo 4.º do Regulamento dos Cargos Dirigentesda Uni-
versidade de Évora, posto em vigor pela Ordem de Serviço n.º 35/2015,
de 11 de dezembro e Despacho n.º 15456/2015 (2.ª série), de 23 de
dezembro,

e atenta a autorização conferida pelo Conselho de Gestão na sua reunião
de 24 de janeiro de 2018, nomeada por despacho da Reitora de 21de
fevereiro de 2018, em regime de substituição, a licenciada Isália Maria
Santos Morais para o cargo de Coordenadora do Gabinete de Gestão de
Projetos dos Serviços Administrativos da Universidade de Évora, com
efeitos a 22 de fevereiro de 2018.

07/03/2018. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria
Cesaltina Frade Semedo Louro.

311188477

Despacho n.º 2967/2018

Atenta a necessidade de assegurar o normal funcionamento doGa-
binete de Segurança, Alojamento e Integração Social e Académica dos
Serviços de Ação Social da Universidade de Évora (SASUÉ), urge
nomear o titular para o cargo de direção intermédia de 3.º grau, previsto
no n.º 1 do artigo 11.º do Regulamento dos Serviços de Ação Social
da Universidade de Évora, publicado pelo Despacho n.º 4930/2017
(2.ª série), de 5 de junho.

Neste sentido, ao abrigo da conjugação das seguintes disposições:

Alínea k) do n.º 1 do artigo 23.º dos Estatutos da Universidade de
Évora, publicados pelo Despacho Normativo n.º 10/2014 (2.ªsérie),
de 5 de agosto;

N.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual
redação;

Alínea c) do artigo 4.º do Regulamento dos Cargos Dirigentesda Uni-
versidade de Évora, posto em vigor pela Ordem de Serviço n.º 35/2015,
de 11 de dezembro e Despacho n.º 15456/2015 (2.ª série), de 23de
dezembro,

e atenta a autorização conferida pelo Conselho de Gestão na sua reunião
de 24 de janeiro de 2018, nomeada por despacho da Reitora de 8 de
fevereiro de 2018, em regime de substituição, a licenciada Rita Maria
Castro Pereira Martins para o cargo de Coordenadora do Gabinete de
Segurança, Alojamento e Integração Social e Académica dos SASUÉ,
com efeitos a 1 de fevereiro de 2018.

07/03/2018. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria
Cesaltina Frade Semedo Louro.

311188444

UNIVERSIDADEFERNANDOPESSOA

Regulamento n.º 180/2018

Nos termos do n.º 1 do Artigo 45.º-A do Decreto-Lei n.º 63/2016, de
13 de setembro, procede-se à publicação das normas regulamentares para
a creditação de formação e de experiência profissional da Universidade
Fernando Pessoa.
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As presentes normas regulamentares revogam o Regulamento
n.º 224/2014, publicado no Diário da República n.º 108, 2.ª série, de
5 de junho de 2014.

9 de março de 2018. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.

Normas Regulamentares da Universidade Fernando
Pessoa para a creditação de formação e de experiência

profissional

Artigo 1.º

Objeto e conceitos

1 — As presentes normas destinam-se a regulamentar o processo de
creditação de conhecimentos e competências dos candidatosà frequência
dos diversos ciclos de estudo da Universidade Fernando Pessoa (UFP),
em cumprimento do capítulo VII do Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13
de setembro.

2 — Por «creditação» entende-se o registo do valor em ECTS ou uni-
dade de trabalho definida em função do sistema europeu de transferência
e acumulação de créditos, tendo em consideração:

a) Que as formações e/ou unidades curriculares realizadas pelo can-
didato em ciclos de estudos organizados de acordo com o Processo de
Bolonha são creditadas em conformidade com a legislação vigente;

b) Que as unidades curriculares realizadas na UFP com aprovei-
tamento, em regime de inscrição livre e/ou avulsa são creditadas, no
momento em que o seu portador se matricule e inscreva como aluno
regular do ciclo de estudos a que tais unidades pertençam;

c) Que a expressão quantitativa da conversão em ECTS de formações
realizadas anteriormente ao Processo de Bolonha ou em países a ele
não aderentes deverá ter em conta a duração em tempo letivo dessas
formações e a área científica em que foram obtidas;

d) Que a expressão em ECTS da formação obtida em cursos técnicos
superiores profissionais e de especialização tecnológicaou ainda em
formações realizadas no âmbito de cursos não conferentes degrau aca-
démico em estabelecimentos de ensino superior nacionais ouestrangeiros
deve ter em atenção a afinidade científica que possuam com o ciclo
de estudos a frequentar e o grau de conhecimento e de competências
proporcionados por tais cursos;

e) A expressão em ECTS da experiência profissional, do desen-
volvimento curricular pessoal ou de formações não abrangidas pelas
alíneas anteriores deve atender à natureza geral ou específica, no plano
de estudos, da unidade curricular a creditar por esta via.

Artigo 2.º

Normas procedimentais

1 — O candidato, que pretenda solicitar creditação da formação ob-
tida, deve entregar na Secretaria de Alunos (Gabinete de Ingresso) um
requerimento em modelo próprio, instruído de acordo com a tipologia da
validação pretendida e descrita nas alíneas do n.º 2 do artigo anterior:

a) Certidões descritivas de aprovação nas unidades curriculares de um
ciclo de estudos realizadas noutros estabelecimentos de ensino superior,
nacionais ou estrangeiros, acompanhadas dos respetivos conteúdos
programáticos, devidamente autenticados;

b) Certificados descritivos de formações realizadas em estabelecimen-
tos de ensino superior, nacionais ou estrangeiros, no âmbito de cursos não
conferentes de grau académico, acompanhados dos respetivos conteúdos
programáticos, devidamente autenticados;

c) Certidão descritiva da formação realizada no âmbito de cursos
técnicos superiores profissionais e de especialização tecnológica,
acompanhada dos respetivos conteúdos programáticos, devidamente
autenticados;

d) Certificados descritivos de outras formações, diferentes das men-
cionadas nas alíneas anteriores, acompanhados dos respetivos conteúdos
programáticos, devidamente autenticados;

e) Curriculum vitae atualizado (Modelo Europass) acompanhado de
elementos probatórios das atividades nele mencionadas e decomprova-
tivos da experiência e competências profissionais relevantes no âmbito
do ciclo de estudos, a que é apresentada candidatura.

1.1 — Os documentos referidos anteriormente, que sejam emitidos
por estabelecimentos de ensino ou de formação estrangeiros, deverão
ser traduzidos para a língua portuguesa e autenticados por autoridade
consular portuguesa ou validados pela aposição da Apostilla de Haia.

1.2 — Os documentos emitidos por instituições ou estabelecimentos
de ensino ou de formação de países de língua espanhola, de língua
francesa ou de língua inglesa não necessitam de ser traduzidos, mas não
dispensam as formalidades de autenticação e/ou de validação, referidas
na alínea anterior.

2 — Os requerimentos de pedidos de creditação devem ser apresen-
tados no ato da candidatura a um ciclo de estudos.

3 — O pedido de creditação está sujeito ao pagamento das respetivas
taxas administrativas, divulgadas anualmente no sítio da internet da UFP.

Artigo 3.º

Creditação

1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção
de grau académico ou diploma, considerando os limites estabelecidos
pela lei, a UFP:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos deestudos
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior
nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização de-
corrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito dos cursos técnicos su-
periores profissionais, até ao limite de 50 % do total dos créditos do
ciclo de estudos;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento
na UFP, nos termos do artigo 46.º-A do Decreto-Lei n.º 63/2016, de
13 de setembro, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo
de estudos;

d) Credita a formação realizada no âmbito de cursos não conferentes
de grau académico, em estabelecimentos de ensino superior nacionais
ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos dociclo de
estudos;

e) Credita a formação realizada no âmbito dos cursos de especiali-
zação tecnológica, até ao limite de um terço do total dos créditos do
ciclo de estudos;

f) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do
ciclo de estudos;

g) Podeatribuir créditospelaexperiênciaprofissionaldevidamentecom-
provada, até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos.

2 — Nos casos de reingresso no mesmo ciclo de estudos, e ao abrigo
da alínea a) do ponto anterior, é creditada a totalidade da formação obtida
durante a anterior inscrição.

3 — Nos casos de transferência de outro estabelecimento de ensino
superior para a UFP, e ao abrigo da alínea a), será creditada atotalidade
da formação obtida durante a anterior inscrição, desde que esta tenha
sido em curso com igual designação ou com designação que exprima
tratar-se da mesma área de formação.

3.1 — Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível
ou conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível consi-
derar, na aplicação da regra do número anterior, todo o valorcreditado,
o número de créditos a realizar para a conclusão do grau académico não
pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para
a obtenção do grau e noventa por cento do valor creditado.

3.2 — No caso da transferência provir de curso realizado forado
espaço europeu de ensino superior ou organizado fora dos princípios
do Processo de Bolonha, poderá não ser possível a creditação total da
formação obtida.

4 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas d) a g)
do n.º 1 não pode exceder dois terços do total dos créditos do ciclo de
estudos objeto da candidatura.

5 — Nos ciclos de estudos conducentes aos graus de mestre e de
doutor, os limites à creditação fixados pelos números anteriores referem-
-se, respetivamente, ao curso de mestrado mencionado na alínea a) do
n.º 1 do artigo 20.º e ao curso de doutoramento mencionado no n.º 3 do
artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.

6 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área
em que foram obtidos.

6.1 — Nas situações previstas nas alíneas d) e f) do n.º 1, a valida-
ção de ECTS e a creditação de unidades curriculares consideradas de
formação específica de um ciclo de estudos, poderão exigir a realiza-
ção e aprovação em exame de avaliação sumativa de conhecimentos e
competências;

6.2 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea g) do n.º 1 pode
ser total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos
específicos de avaliação de conhecimentos;

6.3 — Os exames sumativos, organizados pelas respetivas coorde-
nações dos ciclos de estudos, têm regulamento e cronograma próprios
propostos pelas direções das faculdades e homologados peloreitor.

6.4 — O regulamento e o cronograma dos exames sumativos são
divulgados no sítio da internet da UFP.

7 — Não são passíveis de creditação:

a) Partes de unidades curriculares;
b) O ensino ministrado em ciclos de estudo conferentes ou nãode grau

académico, cujo funcionamento não foi autorizado nos termos da lei;
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c) O ensino ministrado em ciclos de estudos conferentes ou não
de grau académico fora da localidade e instalações a que se reporta a
acreditação e/ou o registo.

8 — São nulas as creditações realizadas ao abrigo das alíneasa) e
d) do n.º 1 quando as instituições estrangeiras em que a formação foi
ministrada não sejam reconhecidas pelas autoridades competentes do
Estado respetivo como fazendo parte do seu sistema de ensinosuperior,
como estabelecido pelo artigo I.1 da Convenção sobre o Reconhecimento
das Qualificações Relativas ao Ensino Superior na Região Europa,
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.º 25/2000, de 30 de março.

Artigo 4.º

Efeitos da creditação

1 — A creditação duma unidade curricular dum semestre permite ao
aluno inscrever-se noutra unidade curricular com o mesmo número de
créditos pertencente a idêntico semestre do ano letivo seguinte.

2 — Caso o aluno seja finalista do primeiro ciclo estudos, poderá
realizar essa inscrição numa unidade curricular do segundociclo de
estudos, a qual lhe será creditada, caso o venha a frequentar, ou men-
cionada no suplemento ao diploma.

3 — A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo
de estudos.

4 — A creditação só produz efeitos após a admissão no ciclo de
estudos e para esse mesmo ciclo de estudos.

4.1 — As unidades curriculares só serão creditadas após a liquidação
das taxas que lhes correspondem.

5 — O aluno pode sempre prescindir da creditação de unidades curri-
culares, optando pela frequência normal dessas unidades curriculares.

Artigo 5.º

Classificação das unidades creditadas

1 — As unidades curriculares, nos termos do artigo 3.º, conservam
as classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino superior, onde
foram realizadas.

2 — Quando tais classificações não estiverem expressas na escala de
classificação 0 — 20 valores, elas serão convertidas para esta escala.

3 — Quando se trate de unidades curriculares creditadas por forma-
ção para a qual não exista classificação quantitativa, a classificação a
atribuir-lhes é a média aritmética das classificações obtidasnas unidades
curriculares aprovadas no semestre respetivo.

4 — Quando se trate de créditos atribuídos por experiência profissio-
nal, a classificação a atribuir à respetiva unidade curricular corresponde
à média aritmética das unidades curriculares aprovadas no semestre
respetivo.

5 — Quando se trate de unidades curriculares, cuja creditação foi
sujeita a exame sumativo, prevalece a classificação do exame.

6 — As classificações das unidades curriculares creditadaspoderão ter
índices de ponderação específicos no âmbito do cálculo da classificação
final do grau académico, desde que tal seja devidamente fundamentado
pelo órgão competente da faculdade.

7 — Às unidades curriculares creditadas, nos termos das presentes
normas, é possível requerer exame para melhoria da sua classificação.

7.1 — O exame só pode ser requerido no último ano do respetivo
ciclo de estudos, com vista à melhoria da média final.

7.2 — O exame, sujeito a inscrição e à liquidação de uma taxa ad-
ministrativa, realiza-se nas datas fixadas, para o efeito,no cronograma
escolar anual.

Artigo 6.º

Órgãos de apreciação, de homologação e de recurso

1 — A apreciação dos pedidos de creditação é da responsabilidade
de comissões designadas pelo conselho científico de cada uma das fa-
culdades da UFP, ou dos júris nomeados para a realização dos exames
sumativos.

2 — A análise sobre os pedidos de creditação será tomada até ao
máximo de trinta dias, após a receção do requerimento devidamente
instruído ou da realização do respetivo exame sumativo.

2.1 — A deliberação do conselho científico ou do júri do examesu-
mativo é enviada para a direção da respetiva faculdade, paraverificação
e envio para homologação reitoral.

3 — O reitor da UFP é o órgão de homologação das deliberações
tomadas, no âmbito das presentes normas regulamentares, podendo
delegar essa competência nas direções das respetivas faculdades.

4 — O recurso das deliberações de creditação deverá ser apresentado
em requerimento próprio, na Secretaria deAlunos (Gabinetede Ingresso),
até cinco dias úteis, após o conhecimento da homologação da decisão.

5 — A decisão sobre o recurso será tomada pelo reitor ou pelo diretor
da faculdade com delegação para o efeito, nos dez dias úteis seguintes
à entrada do requerimento.

6 — As decisões tomadas sobre processos de creditação são comu-
nicadas pela Secretaria de Alunos (Gabinete de Ingresso) aos interes-
sados para, presencialmente, delas tomarem conhecimento,assinando
o formulário respetivo.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

1 — As presentes normas regulamentares, aprovadas pelo conselho
de reitoria da UFP, entram em vigor para o ingresso no ano letivo de
2017-2018.

2 — Nos termos da lei, estas normas são publicadas no Diário da
República, 2.ª série, e divulgadas no sítio da internet da UFP.

311210807

UNIVERSIDADEDELISBOA

Reitoria

Despacho n.º 2968/2018

Considerando que nos termos do artigo 26.º dos Estatutos da Univer-
sidade de Lisboa, alterados e republicados pelo Despacho Normativo
n.º 1-A/2016, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março,
compete ao Reitor homologar os Estatutos das Escolas;

Considerando que o Instituto Superior de Agronomia da Universidade
de Lisboa aprovou os Novos Estatutos daquela Faculdade, submetendo-
-os ao Reitor para homologação;

Tendo sido realizada a sua apreciação, nos termos do regime legal
aplicável;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos
da ULisboa, determino:

1) São homologados os Estatutos do Instituto Superior de Agro-
nomia da ULisboa, os quais vão publicados em anexo ao presente
despacho.

2) Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação
no Diário da República.

5 de março de 2018. — O Reitor, António Cruz Serra.

Estatutos do ISA

Preâmbulo

O Instituto Superior de Agronomia (ISA) foi criado em 1910, conso-
lidando um percurso que tem origem no séc. XVIII. É atualmente uma
das Escolas da Universidade de Lisboa (ULisboa), criada porfusão entre
a Universidade de Lisboa e a Universidade Técnica de Lisboa,pelo
Decreto-Lei n.º 266-E/2012, de 31 de dezembro, cujos atuaisEstatutos
se encontram homologados pelo Despacho normativo n.º 1-A/2016, de
29 de fevereiro.

O ISA dedica-se ao ensino universitário e à investigação cientí-
fica no domínio das Ciências e Engenharias Agronómica, Florestal,
Zootécnica, Alimentar e do Ambiente, da Arquitetura Paisagista e da
Biologia. As áreas de ensino e de investigação desenvolvem-se de
uma forma integrada e interdisciplinar, em torno do uso do territó-
rio e dos seus recursos biológicos para a produção de bens e servi-
ços — alimentos, materiais lenho-celulósicos, energia e amenidade
paisagística — preservando ou melhorando a qualidade do habitat
humano, a biodiversidade, os solos, os recursos hídricos e gerando
outros benefícios não materiais. O ISA assegura elevados padrões
de exigência, assentes na liberdade de pensamento e na pluralidade
científica, e uma constante atualização integrando o desenvolvimento
tecnológico, a inovação e a disseminação da informação, contribuindo
deste modo para melhorar a competitividade e a sustentabilidade
ambiental, económica e social do país.

Os presentes Estatutos enquadram-se num modelo de escola univer-
sitária adequado para responder aos desafios nacionais e internacionais
de ensino superior e de investigação. É um modelo que, tendo em conta
os Estatutos da ULisboa, reforça a articulação entre a orientação estra-
tégica definida para o ISA e a sua realização pelos seus órgãos. O ISA
adota uma organização matricial, baseada em três vetores — ensino,
ciência e ligação à sociedade — com uma articulação entre os diferentes
órgãos do ISA.


